PARECER Nº 1892, DE 2015
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL nº 6558, DE 2015.

Por intermédio do ofício CG.C.DER nº 2526/2015, o Senhor Dimas Eduardo Ramalho, Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa cópia de peças dos autos do processo TC- 025761/026/09, que trata de Representação formulada pela Corregedoria Geral da Policia Civil – 7ª Corregedoria Auxiliar de Sorocaba, comunicando possíveis irregularidades ocorridas no Convite 03/2008 (processo DSPITA nº 58/08), promovido pela Delegacia Seccional de Polícia de Itapeva.

Nos termos do artigo 239 da Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa encaminhou-se o presente processo à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ensejando a distribuição a este Deputado, para, na qualidade de relator, exarar parecer sobre o julgamento proferido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

Ao examiná-lo, verifica-se que os autos versam sobre a Representação formulada pela Corregedoria Geral da Policia Civil – 7ª Corregedoria Auxiliar de Sorocaba, comunicando possíveis irregularidades ocorridas no Convite 03/08, promovido pela Delegacia Seccional de Polícia de Itapeva, objetivando obras de reforma e adequação, com melhorias e ampliações de salas, do banheiro, da copa, revisões nas instalações hidráulicas e de telefonia, no valor de R$ 56.042,74, e prazo de 90 (noventa) dias, bem como na contratação direta nos termos do art. 24, inciso I, da Lei Federal nº 8666/93, em face do valor, para execução de serviços de reforma do prédio da CIRETRAN de Itapeva, constituindo em reparos no telhado ( R$ 7.983,36), além de melhorias na parte hidráulica ( R$ 1.400,00) e colocação de grades ( R$ 300,00)

As principais questões discutidas nestes autos dizem respeito às obras de reforma e adequação da Delegacia Seccional de Policia de Itapeva com orçamento básico de R$ 50.00000 (cinquenta mil reais). A empresa que se sagrou vencedora, Elo Itapetininga Construções e Empreendimentos Ltda., apresentou menor preço (R$ 56.042,74), o qual superou em R$ 6.042,00, ou seja, 12,08% do valor inicialmente orçado pela Origem, sem justificativas para tanto. Os pagamentos foram efetuados conforme as mediações apresentadas pela contratada, porém, não há demonstração documental da conferência e aprovação pela responsável técnica da mesma, conforme Lei das licitações. 

 Ademais, é de se destacar que, em 10/03/09, foi celebrado um Termo de Aditamento para a prorrogação do prazo de execução das obras, passando de 90 (noventa) para 150(cento e cinquenta) dias.  Também, a contratada em 10/4/09 solicitou novo aditamento contratual no parecer da responsável técnica pela obra com as justificativas para os acréscimos, e as alterações no projeto básico, nos termos do art. 65 da Lei Federal nº 8666/93, sendo que, até a conclusão do Relatório ainda não havia sido formalizado, e mesmo assim a origem emitiu o termo de recebimento provisório da obra no dia 30/04/09.

                              Instados a opinar a Assessoria Técnico - Jurídica  - ATJ, Chefia da ATJ e Secretaria – Diretoria Geral, manifestaram-se pela irregularidade dos atos praticados, e procedência da representação. Entretanto, a Procuradoria da Fazenda do Estado manifestou-se pela improcedência da Representação. 

                              Em julgamento, pelo Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, após devidamente instruído com a análise dos diversos setores técnicos daquele Tribunal de Contas, inclusive da Procuradoria da Fazenda do Estado, e das respectivas alegações da Contratante, decidiu-se pela procedência da Representação formulada, visto que a instrução processual evidenciou falhas não elididas pelas partes, suficientes para comprometer a matéria e justificar a procedência  da Representação. 

                               De nossa parte, analisando os autos, somos compelidos a concordar com as razões aduzidas pelo E. Tribunal de Contas do Estado, sobretudo no que tange ao entendimento de que toda a relação contratual deve ser seguida de justificativa e demonstração criteriosa do planejamento para a realização das obras, o que não aconteceu.  Ainda, não se mostrou justificado pela Origem a contratação da obra em valor superior a 12,08% do orçamento básico, o que evidencia, não ter havido pesquisa de mercado. 

                               Gize-se, também, que não foi justificado de forma conclusiva se as obras realizadas no telhado estavam em conformidade com aquilo que foi efetivamente contratado, e necessário para a solução dos problemas encontrados, pois não existem elementos técnicos anteriores para se concluir de forma diversa.

                              Tais inconformismos evidenciam falhas de planejamento, o que também tem relação com a forma de execução da despesa (verbas de aditamento), pois ainda que dispensável o certame em razão do valor, a contratação deveria observar as formalidades da Lei de Licitação. 

De outra parte, constatamos que os contratos em apreço se encontram exauridos, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no §1º, do artigo 33, da Constituição do Estado de São Paulo.

                            Entretanto, a Constituição Paulista em seu artigo 32, parágrafo único, dispõe que prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bem, valores públicos, pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária. 

                            Assim sendo, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, considerando procedente a Representação formulada, com aplicação do disposto nos incisos XV e XXVII do art. 2º da Lei Complementar nº 709/93 e de multa ao Responsável, Sr. Marcelo Murat, em valor correspondente a 200 (duzentas) UFESPs, nos termos do art. 104, II, da Lei Complementar nº 709/93, por violação aos dispositivos mencionados na fundamentação, motivo pelo qual opinamos pela expedição de ofício ao Ministério Público do Estado de São Paulo e à PGE, no sentido de tomarem as medidas cíveis e criminais cabíveis à espécie, e posterior arquivamento aos autos.

a) Carlão Pignatari – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 9/12/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente

Roberto Massafera – Edson Giriboni – Coronel Camilo – Paulo Correa Junior – Mauro Bragato – João Paulo Rillo – Teonilio Monteiro da Costa – Vaz de Lima 

